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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. BANCÁRIO. JUROS 
REMUNERATÓRIOS. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 
284/STF. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática da 

Presidência do STJ que não conheceu do agravo em recurso especial, em 
razão do óbice da Súmula 284/STF, por ausência de indicação dos 
dispositivos legais tidos por violados.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se a decisão monocrática 

que aplicou a Súmula 284/STF, por falta de indicação precisa dos dispositivos 
legais violados, deve ser reconsiderada ou reformada.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A fundamentação do recurso especial foi considerada deficiente, 

pois não indicou os dispositivos legais federais violados, limitando-se a 
apontar divergência jurisprudencial sem especificar os dispositivos legais 
objeto de dissídio interpretativo.

4. A alegação de dissídio jurisprudencial sem a indicação de 
dispositivo legal específico atrai a incidência da Súmula 284/STF.

IV. Agravo interno improvido.
 

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
Sessão Virtual de 11/02/2025 a 17/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas 
Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, 18 de fevereiro de 2025.

 

Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) 
Relator
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. BANCÁRIO. JUROS 
REMUNERATÓRIOS. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 
284/STF. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática da 

Presidência do STJ que não conheceu do agravo em recurso especial, em 
razão do óbice da Súmula 284/STF, por ausência de indicação dos 
dispositivos legais tidos por violados.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se a decisão monocrática 

que aplicou a Súmula 284/STF, por falta de indicação precisa dos dispositivos 
legais violados, deve ser reconsiderada ou reformada.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A fundamentação do recurso especial foi considerada deficiente, 

pois não indicou os dispositivos legais federais violados, limitando-se a 
apontar divergência jurisprudencial sem especificar os dispositivos legais 
objeto de dissídio interpretativo.

4. A alegação de dissídio jurisprudencial sem a indicação de 
dispositivo legal específico atrai a incidência da Súmula 284/STF.

IV. Agravo interno improvido.
 

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo interno interposto por CREFISA S/A CRÉDITO 

FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS contra decisão monocrática da Presidência 

desta Corte Superior que não conheceu do agravo em recurso especial em razão do óbice 

da Súmula 284/STF.

Irresignada, a agravante interpôs agravo interno no qual assevera que o 

entendimento não prospera "por violar entendimento pacífico do Superior Tribunal de 

Justiça, no que concerne ao reconhecimento da abusividade da taxa de juros prevista no 

contrato firmado livremente pelas partes utilizando a taxa média de mercado divulgada 

pelo Bacen como referência, sem observância das condições específicas do caso concreto, 

bem como viola o art. 421 do Código Civil e art. 927 do Código de Processo Civil" (e-

STJ fl. 483).

Requer, por fim, a reconsideração da decisão monocrática ou sua reforma pelo 

Colegiado.

Ausente impugnação (e-STJ fl. 497).

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar.

Compulsando as razões do recurso especial, verifica-se que não foram 

indicados os dispositivos legais tidos por violados, limitando-se a recorrente a apontar 

suposta divergência jurisprudencial no que tange à revisão dos contratos bancários cuja 

taxa é maior que a taxa média divulgada pelo Banco Central, pelo que aplicável, à 

espécie, o comando da Súmula n. 284/STF.

Conforme dito na decisão agravada, a parte recorrente deixou de indicar 

precisamente os dispositivos legais federais que teriam sido violados ou quais 

dispositivos legais seriam objeto de dissídio interpretativo, ressaltando que a mera citação 

de artigo de lei na peça recursal não supre a exigência constitucional.

Nesse sentido:

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE REVISÃO DE CONTRATO. JUROS REMUNERATÓRIOS. 
ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DO ART. 421 DO CC. FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 284/STF. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 211/STJ. ABUSIVIDADE 
VERIFICADA. PRETENSÃO DE REEXAME DE PROVAS E DE CLÁUSULA 
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CONTRATUAIS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 5 E 7/STJ. ART. 927 DO CPC. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284 DO STF. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
NÃO DEMONSTRADO. SÚMULA 13/STJ.

1. É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a alegação de ofensa ao 
art. 421 do CC se faz de forma genérica, sem demonstrar de que forma o Tribunal de 
origem teria comprometido a liberdade contratual, limitando-se a mencionar o uso da 
"taxa média de mercado" como critério de análise. Aplica-se à hipótese o óbice da 
Súmula n. 284 do STF. Precedentes.

2. Ausente o prequestionamento do artigo apontado como violado, não é possível o 
conhecimento do recurso especial. Incidência, por analogia, dos óbices das Súmulas 282 e 
356 do STF.

3. A modificação do julgado, nos moldes pretendidos, sob o argumento de que a 
realização de prova pericial contábil seria indispensável para verificar a suposta abusividade 
da taxa de juros fixada e determinar a nova taxa a ser aplicada, depende do reexame os 
elementos de convicção postos no processo e das cláusulas contratuais, providência 
incompatível com a via eleita do recurso especial, ante o óbice das Súmulas 5 e 7/STJ.

4. A indicação genérica do art. 927 do CPC, que teria sido contrariado, induz à 
compreensão de que a violação alegada é somente de seu caput, que, no caso, traz em seu 
texto uma mera introdução ao regramento legal contido nos incisos, nos parágrafos ou nas 
alíneas, incidindo o óbice da Súmula n. 284/STF. Precedentes.

5. A necessidade de reexame de matéria fática torna prejudicado o exame da divergência 
jurisprudencial, considerando a inevitável ausência de similitude fática entre acórdãos.

6. A alegação de dissídio jurisprudencial baseada em acórdão paradigma do próprio 
Tribunal de origem atrai a incidência do óbice da Súmula 13 do STJ.

Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 2.730.815/RS, relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, 

julgado em 28/10/2024, DJe de 30/10/2024.) (grifei)
 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. BANCÁRIO. JUROS REMUNERATÓRIOS. NATUREZA ABUSIVA. 
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS E 
INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS. INADMISSIBILIDADE. 
SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE 
INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO LEGAL. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 
SÚMULA N. 284 DO STF. DECISÃO MANTIDA.

1. "É admitida a revisão das taxas de juros remuneratórios em situações excepcionais, 
desde que caracterizada a relação de consumo e que a abusividade (capaz de colocar o 
consumidor em desvantagem exagerada art. 51, § 1º, do CDC) fique cabalmente 
demonstrada, ante às peculiaridades do julgamento em concreto" (REsp 1.061.530/RS, Rel. 
Ministra Nancy Andrighi, Segunda Seção, julgado em 22/10/2008, DJe 10/03/2009).

2. A taxa média de mercado apurada pelo Banco Central para cada segmento de crédito é 
referencial útil para o controle do abuso da taxa de juros remuneratórios contratada. 
Precedentes.

3. O recurso especial não comporta exame de questões que impliquem interpretação de 
cláusulas contratuais e revolvimento do contexto fático-probatório dos autos (Súmulas n. 5 e 
7 do STJ).

4. O conhecimento do recurso especial fundamentado na alínea "c" do permissivo 
constitucional exige a indicação dos dispositivos legais que supostamente foram objeto 
de interpretação divergente. Ausente tal requisito, incide a Súmula n. 284/STF.

5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.607.162/RS, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta 

Turma, julgado em 19/8/2024, DJe de 22/8/2024.) (grifei)
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Com isso, conclui-se que o recurso não traz argumentos novos capazes de 

alterar o entendimento anteriormente firmado, razão pela qual mantenho a decisão 

anteriormente proferida e nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 

prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 

inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a oposição da multa prevista no 

art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 11/02/2025 a 17/02/2025

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro CARLOS CINI MARCHIONATTI (DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Secretário  
 
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CREFISA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS
ADVOGADO : LAZARO JOSE GOMES JUNIOR - MS008125
AGRAVADO : CARMEN TEODORA PINHEIRO
ADVOGADO : FLÁVIO VINÍCIUS APARECIDO DA ROCHA SANTOS - MS027038

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - 
CONTRATOS BANCÁRIOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CREFISA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS
ADVOGADO : LAZARO JOSE GOMES JUNIOR - MS008125
AGRAVADO : CARMEN TEODORA PINHEIRO
ADVOGADO : FLÁVIO VINÍCIUS APARECIDO DA ROCHA SANTOS - MS027038

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
11/02/2025 a 17/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e 
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Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Humberto Martins.

 

Brasília, 17 de fevereiro de 2025
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